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Seguidamente, ouvimos pessoas mani-
festando-se sobre os fenômenos das

mudanças enfrentadas pela humanidade.
Segundo Alvin Toffler, escritor e futurista
norte-americano, a evolução do homem foi
marcada por profundas transformações, as
quais ele classificou em três grandes on-
das. A fase agrícola, iniciada há cerca de 10
mil anos, caracterizou a Primeira Onda. A

fase industrial, revelada há mais de três
séculos, denominou Segunda Onda. E, mais
recentemente, a sociedade pós-industrial
ou sociedade da informação, descoberta
há aproximadamente cinco décadas, foi
denominada Terceira Onda.

Guardadas as proporções, essa intro-
dução permite estabelecer uma analogia
dessas transformações globais com o pro-
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cesso de desenvolvimento das hidrovias
verde-amarelas nesses cinco séculos de
história, a partir da análise das evoluções
da navegação brasileira, conectando-as ao
contexto político, econômico, social, mili-
tar e cultural de diferentes épocas. Tal ana-
logia objetiva apresentar uma visão histó-
rica do setor, que permita melhor compre-
ensão da situação atual e das perspectivas
de mudanças que poderão, num futuro pró-
ximo, levar essa modalidade de transporte
a uma posição de destaque no cenário na-
cional e internacional.

Em que pesem os termos hidrovia,
aquavia, via navegável, caminho fluvial ou
marítimo serem consi-
derados sinônimos
para muitos, vale des-
tacar uma definição
mais precisa do termo.
Por hidrovia desig-
nam-se as vias nave-
gáveis interiores,
balizadas, sinalizadas e
que oferecem boas
condições de seguran-
ça às embarcações,
suas cargas, passagei-
ros e tripulantes e, ain-
da, oferecem cartas de
navegação (MT, 2010).
Este artigo, em especi-
al, focaliza o tema hidrovia, mas aborda tam-
bém sua intrincada relação com aspectos da
evolução da navegação marítima, de
cabotagem, dos portos e, ainda, com a in-
dústria naval brasileira.

A  PRIMEIRA  ONDA

Inicialmente, pode-se afirmar que a Pri-
meira Onda da hidrovia brasileira já estava
posta antes da chegada da expedição de
Cabral. Os colonizadores evidenciaram que
a navegação praticada pelo nativo brasi-

leiro em 1500 apresentava características
de um uso incipiente, mas bem adaptado
às suas necessidades, como, por exemplo,
na pesca, nas batalhas com outras tribos e
no transporte de pessoas e cargas (Geipot,
2001). A conjunção de fatores tais como a
densidade fluvial dos cursos d’água, a far-
ta disponibilidade de madeira propícia à
construção naval e a observação de tron-
cos flutuantes nas águas permitiu, em al-
gum momento histórico de cada comuni-
dade indígena, a invenção da jangada e da
canoa.

Nesse contexto, a sociedade pré-
cabralina tinha duas opções para sua mo-

vimentação: a cami-
nhada, através de tri-
lhas pelas matas e en-
costas, e a navegação,
em águas interiores ou
calmas do Atlântico,
nas primitivas embar-
cações que possuíam.
A despeito da habili-
dade dos índios para
construir suas embar-
cações, do conheci-
mento do território e
de sua hidrografia e da
possibilidade de inte-
gração com trilhas ter-
restres, a navegação

indígena deu-se de modo limitado.
A coroa portuguesa, por sua vez, com

uma visão predatória da nova colônia, co-
loca todo poder e conhecimento naval da
época a serviço da expansão de seus domí-
nios. Ainda na metade inicial do século XVI,
começam a surgir os primeiros estaleiros e
portos brasileiros (Silva, 1949, apud Sou-
za). A tecnologia naval lusitana foi funda-
mental na luta pela soberania do território
contra ataques franceses, espanhóis, ho-
landeses e para a dinâmica de seu povoa-
mento. Como artérias para o continente, os

Nos três séculos que se
seguiram ao

descobrimento, devido às
condições da infraestrutura

terrestre disponível e aos
riscos e dificuldades de se

aventurar a pé, a ocupação
do território se deu,

primordialmente, por meio
do transporte aquaviário
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jesuítas também usaram a navegação para
implantar rio adentro muitas de suas mis-
sões de catequese, na busca por locais
menos desprotegidos das incursões
escravizadoras de índios. Era uma forma
de amenizar um modelo de escravidão que
mais tarde, devido a sua ineficiência, viria
a ser substituído pelo escravo negro.

Nos três séculos que se seguiram ao
descobrimento, devido às condições da
infraestrutura terres-
tre disponível e aos
riscos e dificuldades
de se aventurar a pé, a
ocupação do território
se deu, primordial-
mente, por meio do
transporte aquaviário.
Para o interior foram
utilizados os caminhos
fluviais, que forma-
vam uma malha natu-
ral de apoio ao desbra-
vamento. Para o mar, a
cabotagem atlântica
permitiu a incorpora-
ção de novas áreas
costeiras e preservou
a posse portuguesa de
um extenso litoral bra-
sileiro. Essas duas es-
tratégias de navega-
ção atenderam a ne-
cessidades de diferen-
tes ciclos explorató-
rios, todavia se limitaram às condições
tecnológicas e aos interesses predominan-
tes de cada época.

A  SEGUNDA  ONDA

A Segunda Onda, por sua vez, inicia seu
movimento no século XIX, a partir de dois
fatos marcantes: a abertura dos portos às
nações amigas, em 1808, com a chegada de

Dom João VI, e, alguns anos mais tarde, a
introdução da navegação a vapor (Ferreira
Neto, 1974, apud Geipot, 2001). Esses dois
acontecimentos provocaram alterações sig-
nificativas em diferentes contextos. A mu-
dança da família real para o Brasil inverte a
lógica exploratória. A colônia vira reino. A
operação dos portos brasileiros estimula o
desenvolvimento econômico nacional e o
comércio internacional. Na lâmina da água,

a máquina a vapor re-
voluciona o transpor-
te aquaviário, substi-
tuindo de modo efici-
ente o remo, a vela e o
vento. Conquista es-
paço não apenas por
tornar as viagens mais
curtas, mas por supor-
tar um maior volume
de carga, com menor
risco de perdas pelo
caminho.

As embarcações a
vapor expandem-se
gradualmente no Im-
pério. O tráfico negrei-
ro impulsiona a
cabotagem. O cresci-
mento do fluxo do in-
terior para as regiões
costeiras e entre por-
tos litorâneos exigiu
maior nível de organi-
zação política e admi-

nistrativa da navegação, que experimen-
tou significativos avanços na sua moder-
nização tecnológica e institucional. Ainda
pairava a preocupação com a soberania e a
defesa do território. Urgia proteger os te-
souros verde-amarelos da cobiça imperia-
lista internacional. A Amazônia era vista
como paraíso das matérias-primas, aguar-
dando apenas a chegada de raças fortes e
decididas a conquistá-la. Tornou-se vital

As embarcações a vapor
expandem-se gradualmente

no Império. O tráfico
negreiro impulsiona a

cabotagem. O crescimento
do fluxo do interior para as

regiões costeiras e entre
portos litorâneos exigiu

maior nível de organização
política e administrativa da

navegação, que
experimentou significativos

avanços na sua
modernização tecnológica

e institucional
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intensificar a exploração das vias naturais
interiores e dominar a hinterlândia
amazonense e de outras regiões do Brasil.
Esses fatos impulsionaram a navegação
nacional, com destaque para um grande
empreendedor brasileiro do século XIX, o
Barão de Mauá.

Ao final do período imperial, estava qua-
se completa a transformação da frota mer-
cante para a propulsão a vapor. As estru-
turas como capitanias dos portos, reparti-
ções de faróis e hidrográficas já eram atu-
antes. A política imperial de concessões
possibilitou a criação de inúmeras empre-
sas de navegação em diversas bacias
hidrográficas brasileiras, algumas das quais
subsistiram à concorrência de armadores
estrangeiros (Geipot, 2001). Por outro lado,
o incremento do tráfego naval e portuário
expôs as fragilidades da infraestrutura do
setor. Havia grande demanda por pessoal
especializado na navegação a vapor. A
Guerra do Paraguai impulsionou a Marinha
nacional. A Marinha de Guerra serviu como
fonte principal de formação técnica para a
Marinha Mercante.

Na Primeira República, os governos bus-
cam a reorganização econômica e infraestru-
tural do setor hidroviário, e surge o primeiro
plano oficial integrado de transportes, com
uma visão de aproveitamento de grandes
rios nacionais como vias naturais de nave-
gação fluvial. Entre eles, o Rio São Francis-
co e os sistemas Araguaia-Tocantins e
Guaporé-Madeira. Previam-se articulações
com as malhas ferroviárias Norte-Nordeste
e Centro-Sul. Todavia, o auge da ferrovia
influencia esse planejamento e substitui as
interconexões fluviais por novas linhas fér-
reas (Coimbra,1974, apud Geipot, 2001). Uma
ação com resultados duvidosos, uma vez
que os trilhos apresentavam bitolas de ta-
manhos variados, seguindo os caminhos do
açúcar e do café, muitas vezes tortuosos e
isolados, sem muita integração entre si ou

mesmo com outros modais. Também nesse
período, começam a entrar no País os pri-
meiros automóveis. Um fato que mais tarde
viria a se constituir no pivô de um processo
de reorientação das políticas públicas de
transportes.

Em paralelo, a navegação de cabotagem
e de longo curso se desenvolvera bastante
nas últimas décadas, mas ainda necessitava
de capital para o crescimento e a ampliação
dos serviços. Com os altos e baixos enfren-
tados pelas empresas de navegação, o Es-
tado decide investir numa grande organiza-
ção denominada Lloyd Brasileiro. Também
surgia a Companhia Nacional de Navega-
ção Costeira, fundada por Henrique Lage,
outro grande empreendedor brasileiro. A
navegação marítima permitiu a imigração de
europeus e asiáticos. A chegada dos imi-
grantes atendeu aos objetivos de substituir
a força de trabalho escravo, agora livre, pelo
trabalho assalariado e de promover a ocu-
pação do território.

No início do século XX, é criado o Mi-
nistério de Viação e Obras Públicas (MVOP).
Nessa época, ocorre um fato marcante para
a hidrovia e para o intermodalismo dos trans-
portes. Trata-se da insólita obra da Ferrovia
Madeira-Mamoré, famosa pelo número de
pessoas que morreram vencidas pelos mos-
quitos e outras mazelas da selva amazônica
e também por ter levado à falência o indus-
trial norte-americano Percival Farquhar. Com
o objetivo de preservar a soberania na re-
gião e, de quebra, dinamizar a navegação
nos rios da Amazônia, o governo brasileiro
pagou a construção desta ferrovia, em de-
corrência do acordo Brasil-Bolívia pela ne-
gociação de terras que hoje compõem o Es-
tado do Acre (Tratado de Petrópolis, 1903).

A estrada de ferro, disposta na selva
entre os dois rios que lhe deram o nome,
proporcionaria à Bolívia uma saída estraté-
gica para o Atlântico, por meio de rios bra-
sileiros, abrindo as portas de sua econo-
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mia para o comércio internacional. Após
cinco anos de árduos esforços e percal-
ços, em 1912 a obra foi finalizada. Porém,
até mesmo a inauguração do empreendi-
mento foi ofuscada pela conclusão con-
junta com outra grande obra da época: o
Canal do Panamá. Além das vidas que se
perderam, o projeto da ferrovia “afundou”,
juntamente com a perspectiva de expan-
são das hidrovias amazônicas.

Por outro lado, a navegação costeira e
oceânica ia “a todo o vapor”. Vivia-se uma
fase de glamour nas viagens transatlânti-
cas, com as noites de
gala e a vida ociosa a
bordo de navios que
faziam linhas regula-
res para a Europa e ou-
tros destinos do glo-
bo. Todavia, as guer-
ras mundiais abalaram
profundamente esse
período de ouro. A
Marinha Mercante foi
bastante reduzida em
função dos confron-
tos. Várias embarca-
ções foram torpedea-
das e afundadas por
submarinos alemães, o que precipitou a en-
trada do Brasil no segundo conflito.

No começo da década de 30, a situação
da navegação não era melhor que a da fer-
rovia. A grande empresa mercante, o Lloyd
Brasileiro, apresentava a frota e a adminis-
tração bastante deteriorada. Muitos por-
tos apresentavam sérios problemas de
assoreamento, falta de área de cais e de
equipamentos para movimentação de car-
gas. Tais dificuldades geraram a constru-
ção de terminais portuários dedicados a
produtos específicos, com a finalidade de
reduzir custos e agilizar a movimentação
das cargas. O quadro da navegação interi-
or não era diferente e apresentava alguma

vitalidade apenas na Bacia Amazônica, no
São Francisco e na Bacia do Prata.

Para amenizar a situação, o governo aca-
bara de criar o Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação (DNPN), resultante da fusão
das inspetorias de portos, rios e canais e da
federação da navegação. Foram criados tam-
bém o Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), o Departamento Nacional
de Estradas de Ferro (DNEF) e a Comissão da
Marinha Mercante (CMM), a qual, posterior-
mente, viria a se transformar na Superinten-
dência Nacional de Marinha Mercante

(Sunamam). Em 1934, foi
promulgado o Plano
Nacional de Viação
(PNV). Quase ao final da
década, é criado o De-
partamento Administra-
tivo do Serviço Público
(Dasp), com a missão de
reestruturar os órgãos
da administração públi-
ca, na busca pelo aper-
feiçoamento do apare-
lho do Estado.

A Era Vargas do
pós-guerra caracteri-
zou-se por uma atua-

ção fortemente intervencionista. Na
infraestrutura, destaca-se a implantação do
conjunto de programas do Plano Salte (Saú-
de, Alimentação, Transportes e Energia).
Todavia, no setor de transportes suas ações
limitaram-se a reformular leis e executar
obras de melhorias. Nessa época, a área
portuária já contava com cerca de 22 por-
tos estruturados. Na sequência, o gover-
no desenvolvimentista de Juscelino
Kubitschek acelera o processo de cresci-
mento do País, com seu programa de 31
metas. Entre outras, previa investimentos
no setor ferroviário, em serviços portuári-
os e na Marinha Mercante. No entanto, o
rodoviarismo rouba a cena e influencia for-

Toda a atenção vai para a
indústria automobilística, o
que provoca uma expansão

significativa da malha
rodoviária brasileira. Esse
fato representou um sério

golpe nos planos dos
modais ferroviário e

aquaviário
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temente as políticas públicas. Toda a aten-
ção vai para a indústria automobilística, o
que provoca uma expansão significativa da
malha rodoviária brasileira. Esse fato re-
presentou um sério golpe nos planos dos
modais ferroviário e aquaviário. Ainda as-
sim, o programa de metas direcionou re-
cursos aos portos para a expansão de cais
e instalações portuárias, a aquisição de no-
vos equipamentos de movimentação de
cargas e a construção de canais de acesso.

De outra parte, a despeito da falta de
prioridade nos investimentos, a navegação
fluvial subsiste em algumas regiões do Bra-
sil. Na Amazônia, o desenvolvimento regi-
onal permaneceu dependente do transpor-
te aquaviário de passageiros e de cargas.
Nas demais regiões, outras hidrovias re-
sistiam bravamente, a exemplo das
hidrovias do Sul, do Sudeste e do Nordes-
te, mas sem muitos avanços e com tendên-
cia à estagnação e ao desaparecimento.

Nos anos 60, a crise política interrompe o
processo de rápido crescimento experimen-
tado na década anterior. A inflação e a pers-
pectiva de tomada do poder pela esquerda
provocaram uma reação dos grupos políti-
cos dominantes e a implantação do regime
militar. Os sindicatos de classes, cientes do
seu poder de pressão, em especial nos por-
tos organizados, ampliavam suas reivindi-
cações, ameaçando com greves. Desse
modo, conquistaram vantagens diferencia-
das em relação a outras categorias. Os pla-
nos de desenvolvimento que se seguiram
trouxeram propostas relevantes ao setor
aquaviário como um todo, incluindo a na-
vegação de longo curso, a cabotagem, a
navegação interior e, em especial, o setor
portuário e a indústria da construção naval.

Em 1963, o DNPN virou autarquia fede-
ral, mudando o nome para Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
(DNPVN). Em 1967, ocorre outra importante
reestruturação administrativa da máquina

pública. Foram criados novos órgãos e enti-
dades com a finalidade de reorganizar a ação
do Estado. Entre eles o Ministério dos
Transportes e diversas autarquias e socie-
dades de economia mista, tais como compa-
nhias de navegação, companhias docas e
empresas de serviços de navegação, com o
leque de atuação em diferentes regiões do
País. É criado também o Grupo de Executivo
para Integração de Políticas de Transportes
(GEIPOT), como entidade de apoio ao pla-
nejamento do setor.

Plano Nacional de Desenvolvimento

Na década de 70, os Planos Nacionais de
Desenvolvimento (PND I e II) deram conti-
nuidade aos investimentos na infraestrutura.
A operacionalização do “milagre econômi-
co” não podia prescindir do crescimento e
da modernidade do setor aquaviário. As li-
nhas e diretrizes desses planos consistiram
na expansão, modernização e reaparelha-
mento dos portos; construção de terminais
especializados e de portos fluviais; introdu-
ção de novas figuras institucionais no setor;
elaboração de estudos técnicos, de viabili-
dade e engenharia, além de outros. A nave-
gação interior recebeu fortes investimentos
em portos, eclusas e melhorias na
infraestrutura hidroviária em várias regiões.
Apesar desses investimentos, nos anos 70
consolidou-se o modelo “rodoviarista”.

Surge um novo Plano Nacional de Via-
ção (PNV), em 1973, que consistiu num
desenho dos sistemas de transportes do
País. No hidroviário, trouxe uma relação
descritiva das vias navegáveis interiores.
Entre essas, hoje se destacam: a hidrovia
do Madeira, ligando Porto Velho (RO) até
Itacoatiara (AM) (1.056 km); a hidrovia do
São Francisco, de Pirapora (MG) a Juazeiro
(BA) (1.371 km); a Hidrovia Tietê-Paraná,
ligando Conchas (SP) a São Simão (GO)
(2.400km); a Hidrovia Tocantins-Araguaia
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(2.250 km); a Hidrovia Paraguai-Paraná
(3.442 km) e a Hidrovia do Sul (930 km).

Em 1976, o DNPVN foi substituído pela
Empresa de Portos do Brasil (Portobrás), a
quem foram delegadas as atribuições relaci-
onadas com as hidrovias. Posteriormente,
essa empresa assume a gestão das adminis-
trações hidroviárias das bacias do país: a do
Paraguai (Ahipar), do Tocantins/Araguaia
(Ahitar); da Amazônia Oriental (Ahimor); da
Amazônia Ocidental (Ahimoc); do São Fran-
cisco (Ahsfra); do Nordeste (Ahinor); do Sul
(Ahsul); do Paraná
(Ahrana). Graças a ini-
ciativas de dinamização
regional, em especial
nas bacias do Sul e do
Sudeste, algumas vias
navegáveis tornaram-
se atrativas para o
transporte de cargas,
atendendo à produção
agrícola e industrial,
mas ainda enfrentando
inúmeras dificuldades.

Os investimentos
das décadas de 60 e 70
no setor aquaviário levaram a indústria na-
val brasileira, no início dos anos 80, ao se-
gundo lugar no ranking mundial, atrás ape-
nas do Japão. No entanto, a crise fiscal e
financeira que sobreveio afetou seriamente
o País como um todo, provocando estagna-
ção e até mesmo desinvestimentos em vári-
os setores da infraestrutura. Perdeu-se a
competitividade internacional nesse seg-
mento. A Sunamam foi extinta em 1987.

Nos anos 90, a desestatização e a
liberalização recaem sobre o setor de trans-
portes. Muitos órgãos são desarticulados e
empresas extintas, entre elas a Portobrás e o
Geipot. Tais ações produziram um vazio políti-
co-institucional do setor, criando-se uma es-
pécie de “apagão hidro-naval-portuário”, com
efeitos deletérios ao modal aquaviário. Por

outro lado, a expansão da fronteira agrícola
para o Centro-Oeste, Norte e Nordeste e o
crescimento da mineração colocam novamen-
te em cena a necessidade de alternativas de
transporte de baixo custo para escoamento de
produtos, principalmente os destinados ao
comércio externo. Surge a discussão do pro-
cesso denominado corredores de exportação,
o qual propõe investimentos na infraestrutura
e na logística de transportes, com destaque
para uso da hidrovia como solução estratégi-
ca para o resgate da competitividade brasilei-

ra. Além disso, a indús-
tria petrolífera e as pers-
pectivas do pré-sal e do
biocombustível impõem
a reconfiguração e o
aperfeiçoamento do
modal aquaviário no
País. Nesse contexto, a
Segunda Onda da
hidrovia encerrou o sé-
culo XX enfrentando
problemas tão grandes
quanto os desafios que
se apresentam.

A  TERCEIRA  ONDA

A Terceira Onda da hidrovia brasileira
não é um tsunami. Diferentemente do im-
pacto dos fatos que marcaram a passagem
da Primeira para a Segunda Onda, a tercei-
ra fase é ainda embrionária. Porém já se
percebe um movimento diferente, impulsi-
onado pela combinação de múltiplos fato-
res da situação atual do País. Entre eles
destacam-se o estabelecimento de marcos
legais relevantes; a força dos vetores que
influenciam a economia brasileira; a reto-
mada do planejamento de médio e longo
prazos para o Estado; o fortalecimento da
transparência e do controle social na admi-
nistração pública; as ações de regulação
do setor e de fomento da aquavia, com

Os investimentos das
décadas de 60 e 70 no setor

aquaviário levaram a
indústria naval brasileira,
no início dos anos 80, ao

segundo lugar no ranking
mundial, atrás apenas do

Japão
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sensibilização de atores ligados às áreas
de infraestrutura; e, por fim, o esforço para
ruptura de paradigmas que formaram a cul-
tura vigente nesses setores.

Pode-se dizer que esse embrião tem iní-
cio na Constituição Federal de 1988 e no
desdobramento de um arcabouço jurídico-
institucional direcionado à reorganização
produtiva do Estado. Esse conjunto de le-
gislações e instituições, constituídas ou
reformuladas nas duas últimas décadas, tem
promovido significativas transformações na
infraestrutura brasileira. Nesse sentido, des-
pontam as seguintes leis: a de moderniza-
ção dos portos, a de
concessões, a das
águas, a do petróleo e
as de criação de agên-
cias reguladoras fede-
rais, entre outras. Após
a virada do século
XXI, citam-se ainda,
em especial, as leis de
criação da Agência Na-
cional de Transportes
Aquaviários (Antaq),
de 2001, e da Secreta-
ria Especial de Portos
(SEP), de 2007. Tais
diplomas constituem marcos fundamentais
para setores estratégicos.

Da análise dos referidos fatores são
evidenciadas contribuições importantes.
No caso dos vetores do desenvolvimen-
to, verifica-se a influência de diversos
aspectos positivos, entre os quais a es-
tabilidade institucional e econômica do
País, o crescimento da corrente de co-
mércio nacional e internacional, a deman-
da por uma infraestrutura portuária e
hidroviária com serviços de qualidade e
de custo reduzido, maior rigor no trato
das questões ambientais e usuários mais
exigentes quanto à qualidade dos servi-
ços públicos prestados.

Na questão do planejamento, a visão de
Estado começa a sobrepor-se à de gover-
nos e substitui a cultura do imediatismo da
gestão pela definição de planos de médio e
longo prazos. Como exemplos, têm-se o Pro-
grama Nacional de Logística e Transpor-
tes (PNLT) e os Programas de Aceleração
do Crescimento (PAC I e II). Nesse trilhar,
o PNLT apresenta uma visão de futuro para
um Brasil em três tempos – 2007, 2015 e
2022. Propõe intervenções públicas e pri-
vadas na infraestrutura e na organização
dos transportes, com orientação à
intermodalidade e à racionalidade da matriz

de transportes.
Por sua vez, os

programas de acelera-
ção preveem investi-
mentos pesados em
diversos setores. Na
área de transportes, os
planos contemplam a
expansão das malhas
rodoviárias e ferroviá-
rias e sua integração
com portos, hidrovias
e aeroportos (MT,
2010). É fundamental
que essa visão de lon-

go prazo influencie o planejamento dos
órgãos reguladores do setor de transpor-
tes, estimulando a reflexão imediata acerca
dos possíveis cenários e do posiciona-
mento estratégico das agências diante de
uma matriz de transporte mais equilibrada.

Quando se fala em planejamento estra-
tégico, vale destacar o conceito denomi-
nado “Ponte das Mudanças”, de autor des-
conhecido. Com base nesse conceito, o
planejamento de uma mudança se dá quan-
do um grupo, órgão ou empresa imagina
uma situação desejada e que, por ser dife-
rente da atual, exige a construção de uma
ponte entre as duas. Para atravessá-la, as
pessoas envolvidas precisam confiar nela
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planejamento, a visão de
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planos de médio e longo
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o bastante para abrir mão de um status e
invadir o futuro em busca de um adicional
compensador. A única maneira de gerar
confiança na ponte que separa as duas si-
tuações é envolver e comprometer, em suas
concepção e construção, as pessoas que
precisam atravessá-la.

No aspecto de participação e controle
social na regulação, vale ressaltar a intensi-
ficação do uso e do fortalecimento dos ins-
titutos de consultas, audiências públicas,
ouvidorias e outras estruturas de proteção
aos usuários dos serviços públicos. Tais
mecanismos ampliam as possibilidades de
acesso do cidadão e da sociedade organiza-
da aos processos regulatórios, cujos canais,
virtuais ou presenciais, devem ser cada vez
mais transparentes e democráticos.

No que se refere às ações regulatórias,
há que se destacar o esforço da Antaq na
elaboração de normas e na fiscalização de
temas sensíveis do setor, a exemplo do
transporte de passageiros e de cargas, de
instalações portuárias públicas, de esta-
ções de transbordo de cargas, de arrenda-
mentos em portos públicos e terminais pri-
vativos, entre outros. Tais ações necessi-
tam ser intensificadas, em conformidade
com sua missão precípua de cumprir e fa-
zer cumprir a legislação.

Nesse contexto, analisando-se a ques-
tão do conflito de interesses a partir da
figura do “triângulo da regulação”, é, fun-
damental o posicionamento da Antaq ao
centro e equidistante dos seus polos, cons-
tituídos pelos operadores e prestadores
dos serviços, numa das três pontas, pelos
usuários e consumidores finais numa ou-
tra extremidade e, por fim, pelos órgãos de
Governo, na condição de poder
concedente da exploração das atividades
portuárias e aquaviárias. Nessa configura-
ção, cabe à Agência harmonizar, preservan-
do o interesse público, os interesses entre
regulados e usuários, com atenção especi-

al ao caráter hipossuficiente deste último.
A lei também lhe determina a atribuição de
impedir situações que configurem compe-
tição imperfeita ou mesmo infrações da or-
dem econômica.

Em relação às ações para desenvolvimen-
to do setor, vale destacar as iniciativas da
Agência para sensibilizar atores públicos e
privados sobre o potencial aquaviário do Bra-
sil, traduzidas na realização de seminários na-
cionais e internacionais (Antaq, 2009). Para a
troca de experiências externas foram escolhi-
dos cuidadosamente países com adiantado
nível de desenvolvimento tecnológico, eco-
nômico e ambiental no uso de hidrovias, a
exemplo de Holanda, Bélgica e EUA.

No plano interno, os eventos têm bus-
cado o envolvimento de partes interessa-
das da sociedade nas áreas de influência
das hidrovias brasileiras, de representan-
tes das três esferas do governo e de enti-
dades da administração pública. Tais
fóruns abrem espaço para a reflexão, dis-
cussão e adoção das melhores práticas de
aproveitamento destes potenciais, ampli-
ando a visão dos formuladores de políti-
cas públicas, de autoridades, de investi-
dores, de reguladores, de entidades não
governamentais e da sociedade em geral.

Na linha da ruptura de paradigmas, é
importante destacar a Lei das Águas, por
dar ênfase ao princípio de que a gestão e o
planejamento dos recursos hídricos no Bra-
sil devem ser feitos sob o prisma do uso
múltiplo. Uma nova ótica que se opõe ao
predomínio dos empreendimentos hidrelé-
tricos sobre as demais formas de utilização
da água e busca harmonizar os vários inte-
resses a partir da integração de políticas
setoriais. Desse modo, começa-se a rom-
per uma cultura que, via de regra,
desconsiderava o potencial de outras apli-
cações da bacia, a exemplo do transporte
hidroviário, da migração de peixes, da irri-
gação e de outros.
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Essa discussão vem amadurecendo e já
permeia diversas instituições por meio de
projeto de lei em tramitação no Congresso
Nacional. Se aprovada, a lei tornará obriga-
tória a avaliação prévia do potencial de na-
vegação no recurso hídrico nos estudos de
empreendimentos hidrelétricos. A finalida-
de é estabelecer medidas mitigadoras à cons-
trução de barragens, a exemplo da instala-
ção de eclusas para transpor desníveis nos
rios, de modo a não
inviabilizar o transpor-
te hidroviário, além de
outros mecanismos de
proteção da fauna.
Vale ressaltar que a
obra de uma eclusa,
quando planejada e
executada em conjun-
to com o empreendi-
mento hidrelétrico, tor-
na-se significativa-
mente mais econômica.

Ainda nessa linha,
outro paradigma que
precisa ser rompido re-
fere-se ao predomínio
do “rodoviarismo” so-
bre os outros modais.
Essa ênfase criou uma
infraestrutura de trans-
porte irracional e
ineficiente, gerando
uma matriz de trans-
porte de cargas que drena competitividade
do produto brasileiro. Eleva o frete e, a cada
ano, milhares de vítimas, muitas delas fa-
tais, engrossam as estatísticas de aciden-
tes rodoviários. As cifras consumidas em
atendimento, tratamento e recuperação des-
ses acidentados poderiam ser direcionadas
para reforçar os ainda limitados investimen-
tos em políticas públicas setoriais.

Apesar da resistência de décadas, essa
visão começa a dar espaço à ideia de que

os modais não são excludentes e devem
ser pensados com base em conceitos de
complementaridade e integração. Tais con-
ceitos passam a nortear o planejamento no
setor de transportes, direcionando esfor-
ços para adequação e expansão dos siste-
mas viários existentes.

Por esse ângulo, o modal rodoviário é
colocado em seu devido lugar, ou seja, no
carregamento e distribuição de ponta, nos

terminais de integra-
ção e transbordo, no
transporte de cargas
de maior valor especí-
fico a distâncias peque-
nas e médias e na dis-
tribuição urbana e me-
tropolitana. Nessa
nova cultura, resgata-
se a prioridade e a im-
portância dos modais
ferroviário e aquaviá-
rio. Sabe-se que, com-
parativamente, o trans-
porte sobre a água é o
mais econômico e sus-
tentável entre todos os
meios. Apresenta mai-
or capacidade de car-
ga, manutenção mais
barata e vida útil mais
longa. Uma embarca-
ção carregada na
hidrovia pode signifi-

car centenas de caminhões a menos na ro-
dovia, reduzindo a poluição e os acidentes.

Todos esses fatores, combinados, mol-
dam um ambiente favorável ao desenvol-
vimento dessa nova onda, no qual já se
percebe claramente um novo modo de ver
e priorizar o modal aquaviário. Vale citar
até que 2010 foi eleito o “ano das
hidrovias” por autoridades do Ministério
dos Transportes. No entanto, apesar des-
se cenário, ainda não se vislumbrou um fato

O rodoviarismo criou uma
infraestrutura de
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ineficiente, gerando uma
matriz de transporte de

cargas que drena
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concreto, um marco significativo que de-
monstre a evolução para um novo patamar.
Surge, então, o questionamento acerca do
que poderia ser caracterizado como a “Ter-
ceira Onda da hidrovia”? Essa resposta está
imbricada com uma pergunta que não quer
calar: Por que um país continental, que
possui 29 mil quilômetros de vias natural-
mente navegáveis, com a possibilidade de
extensão para 63 mil km, se incluídas as
águas fluviolacustres, aproveita economi-
camente apenas 13 mil km?

Pode-se dizer que a Terceira Onda repre-
senta o “estado da arte” na hidrovia, carac-
terizada por vários aspectos, tais como:

• matriz de transpor-
te de cargas equilibra-
da e infraestrutura
logística integrada por
diversos modais, ou
seja, com interconexão
das malhas rodoviária,
ferroviária e aquaviária
com portos organiza-
dos, estações de trans-
bordo e instalações
portuárias;

• estradas d’água
evoluídas e bem apro-
veitadas, em termos
de sistemas e infraes-
trutura de navegação,
numa relação ótima entre oferta e demanda
de embarcações e volume de cargas e/ou
passageiros, tanto na ida quanto na via-
gem de volta;

• infraestrutura hi-droviária bem projeta-
da, balizada e sinalizada, com cartas náuticas
atuais e/ou eletrônicas, a fim de que a embar-
cação ou o comboio possa navegar sem obs-
táculos de largura ou profundidade;

• embarcações modernas e adequadas às
características da hi-drovia, autopropelidas
ou com empurradores, que apresentem uma
hidrodinâmica avançada, numa relação inver-

sa de lâmina de água necessária à navegação
e à quantidade de carga transportada;

• instalações portuárias adequadas ao
embarque e desembarque de passageiros e
embarcações seguras e confortáveis;

• eclusas com plena capacidade
operacional para a transposição do desní-
vel da água;

• embarcações de casco metálico, rápi-
das e com boa capacidade de manobras
para aproveitamento máximo das caracte-
rísticas físicas dos cursos de água;

• empresários e tripulação cientes e capa-
citados acerca dos impactos ambientais das
embarcações e cargas transportadas, bem

como dos cuidados ne-
cessários à preserva-
ção dos ecossistemas;

• usuários e passa-
geiros conscientes e
exigentes quanto aos
itens de segurança, de
prevenção de aciden-
tes e de danos
ambientais;

• modal aquaviário
tratado com equidade
no planejamento, na
implementação de po-
líticas públicas de
infraestrutura e nos
orçamentos de inves-

timentos, em relação aos demais meios de
transporte; e

• regulação adequada do setor, por meio
de marcos regulatórios estáveis, que pro-
movam a transparência e o controle social
e assegurem a modicidade da remuneração
pelo serviço público prestado, o retorno
do investimento e a harmonia nos interes-
ses de regulados e usuários dos serviços.

De outra parte, a despeito da complexi-
dade da segunda pergunta, a resposta é
simples. A matriz brasileira de transporte
desenvolveu-se de forma distorcida. Urge
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corrigir essa situação, e já existem projetos
e ações concretas para ampliar o uso das
vias navegáveis e alcançar esse novo es-
tágio da hidrovia.

No que tange a projetos, o PNLT tem
orientado os planos no eixo de transportes
e propõe, para o horizonte de 15 anos, so-
lucionar o grave desequilíbrio entre os
modais de transporte de cargas do País.
Nessa perspectiva, o modal rodoviário dei-
xa o ineficiente patamar de 58% de movi-
mentação da carga brasileira e passa a res-
ponder por apenas 33% do total. Em para-
lelo, o ferroviário avança 7%, colocando
sobre trilhos 32% do
volume das cargas.
Mas o grande salto da
matriz fica a cargo do
modal aquaviário, que
sai do subutilizado
potencial de 13% para
o patamar estratégico
de 29% da movimen-
tação total das cargas
nacionais.

Por sua vez, os pla-
nos e programas já fi-
nalizados ou em de-
senvolvimento são
evidências do esforço
brasileiro para alterar essa realidade e avan-
çar em direção ao novo patamar. O PAC 1
concluirá, em 2010, as eclusas da barragem
de Tucuruí, na hidrovia do Tocantins. Pela
envergadura dessa obra, sua inauguração
pode representar um divisor de águas de
um novo tempo da hidrovia, servindo de
referência para novos projetos e iniciativas
similares. Quiçá desponte como um dos
marcos da mudança para essa nova onda.
Nessa construção e em outras ações do PAC
1 foram previstos recursos na ordem de R$
1,2 bilhão.

Para o PAC 2, os investimentos hidro-
viários mais que dobraram. Até 2014, os

valores previstos para dragagens, derroca-
mentos, sinalização, construção de termi-
nais de cargas e passageiros e para a reali-
zação de estudos alcançam a cifra de R$
2,7 bilhões. Se considerado o orçamento
total do setor aquaviário, incluindo as
melhorias na infraestrutura portuária e na
logística de interconexão de modais, os
valores chegam a R$ 7 bilhões. Pode-se afir-
mar que, na história das hidrovias brasilei-
ras, nunca houve investimentos dessa gran-
deza. E os esforços empreendidos nas es-
tratégias dessas próximas duas décadas
serão determinantes para se alcançar a

modernidade almeja-
da, não apenas na
hidrovia mas em todo
o modal aquaviário.

Importante ressal-
tar também que os in-
vestimentos na infra-
estrutura de trans-
portes contribuem
para o processo de
integração americana,
à medida que ampliam
as possibilidades de
trocas comerciais e in-
tercâmbio cultural e
social entre o Brasil e

seus vizinhos, próximos e mais distantes,
e fortalece a convergência de interesses
desses países na construção de um espa-
ço comum de prosperidade.

CONCLUSÃO

Encerrada a analogia, conclui-se que,
após 500 anos, as ondas da navegação bra-
sileira não são isoladas ou ordinariamente
dispostas. Pelo contrário, convivem de for-
ma simultânea. Nessa esteira, é possível
constatar, em localidades menos desenvol-
vidas, uma atividade típica da primeira onda,
com o uso de embarcações quase primiti-
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vas, a exemplo da praticada por tribos indí-
genas em vários estados do País. Indo além,
verificam-se regiões onde a navegação evo-
luiu para um outro patamar, enquadrável
como da Segunda Onda. Entretanto, de
modo geral, apresentam um nível muito
aquém de suas possibilidades, em função
dos diversos obstáculos existentes na
hidrovia e em sua logística. Entre eles, o
assoreamento dos rios, os baixos investi-
mentos na infraestrutura, a escassa mão de
obra especializada, a limitada integração com
outros modais e o delicado conflito de inte-
resses das políticas setoriais. Como exem-
plos desse estágio têm-se as hidrovias do
Rio São Francisco, do Parnaíba, dos rios da
Região Norte e de outras bacias regionais.

Em continuidade, pode-se afirmar que
existem também, ainda que em número re-
duzido, estradas d’água brasileiras com
tendência ao que se poderia classificar
como de Terceira Onda, se implementadas
determinadas intervenções e melhorias.
Nesse sentido, algumas dessas hidrovias
apresentam trechos com invejável
infraestrutura de navegação, consideran-
do-se a quantidade de eclusas em opera-
ção, o balizamento, a sinalização de canais
e o volume de cargas transportadas anual-

mente. Em tais condições, têm-se a
Hidrovia Tietê-Paraná e a Hidrovia do Sul.
A primeira atende a uma rica região
aglutinadora de mais da metade do PIB
nacional, enquanto que a segunda, além
de dispor de um eficiente sistema de eclu-
sas operantes, possui mecanismos nas bar-
ragens que facilitam a piracema (migração
dos peixes).

Vale frisar que essas duas últimas referên-
cias ainda estão longe do uso de seu pleno
potencial ou mesmo para o que se espera
dessa nova onda. Todavia, a combinação dos
vários aspectos referidos neste artigo, con-
jugados com a utilização de tecnologias na-
vais modernas e com o aproveitamento de
melhores práticas de uso múltiplo das águas,
já vislumbradas internamente e em outros
países, pode reduzir significativamente o des-
nível entre os estágios das atuais vias nave-
gáveis do País e fazer com que os potenciais
hidrográficos brasileiros alcancem mais rapi-
damente a posição de “hidrovias da Terceira
Onda”. Nessa perspectiva, quanto mais evo-
luído for o setor aquaviário maior e mais efe-
tiva será a sua contribuição para consecu-
ção das metas econômicas, sociais e ecoló-
gicas  do  País  rumo  ao  desenvolvimento
sustentável.

  CLASSIFICAÇÃO  PARA  ÍNDICE  REMISSIVO:
<ECONOMIA> Via de transporte; Poder Marítimo; Hidrovia; Transporte marítimo; Trans-
porte hidroviário;
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Biblioteca da Marinha,
na rota das grandes navegações

Um mundo ainda desconhecido, mas marcado pela
audácia de homens de espírito aventureiro. Antigas rotas
marítimas, definidas pelas constelações, guiavam esses
homens a mares distantes. Assim era no tempo da
descoberta das Américas. Conheça mais sobre os mares
dos grandes navegadores da História e viaje a uma época
em que piratas e corsários cruzavam os oceanos.

A Biblioteca da Marinha, na Seção de Mapoteca,
possui uma coleção de cartas náuticas dos séculos XVII e
XVIII e,  na Seção de Obras Raras, livros sobre  diversos
assuntos, especialmente científicos, além de  uma coleção
de álbuns  e outras de roteiros de navegação, incluindo obras
do século XVI.

Com um acervo de  aproximadamente 120 mil
volumes,  a Biblioteca  é especializada  nas áreas de História
Naval, História Geral e do Brasil, além de Cartografia.

Venha navegar pelos séculos. A Biblioteca da Marinha
situa-se à Rua Mayrink Veiga, 28 – Centro e funciona de
segunda  a sexta-feira, das 8h às 16h45min.

Rua Mayrink Veiga,28
Tel: (0XX-21) 2516-8784
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